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Prezados (as) Senhores (as): 

 

Visando eventual necessidade de comunicação direta entre esta Prefeitura Municipal de Prainha – 

Setor de Licitações e as empresas interessadas em participar da presente licitação, solicitamos 

preencher e enviar os dados do Termo de Recebimento de Edital para o Setor ou via e-mail: 

licitaprh@gmail.com 
 

O não envio dos dados eximirá a Administração de responsabilidade de comunicação direta de eventos 

relacionados ao procedimento licitatório, ressalvada a obrigatoriedade, pela legislação de referência, de 

sua publicação na Imprensa Oficial e/ou em jornal de grande circulação. 

 

 

MARIA DE FÁTIMA DA SILVA PIRES 

Pregoeira Municipal 
 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL-SRP Nº 9/2022-130602 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2022130602 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONFECÇÃO DE ROUPARIA E AVIAMENTOS HOSPITALARES EM GERAL, 

FARDAMENTO PARA OS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTE DE 

ENDEMIAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE PRAINHA. 

 

NOME EMPRESARIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

NOME PARA CONTATO: 

TELEFONE: FAX: 

CIDADE/ESTADO: 

E-MAIL: 

 

Retiramos no site da Prefeitura Municipal de Prainha, www.prainha.pa.gov.br, nesta data, cópia do 

Edital da Licitação acima identificada. 

 

________________________,_____de ______________ de 2022. 

 

 

________________________________________ 

Assinatura 

(A assinatura deve ser feita de forma digital ou escaneada em caso de envio por e-mail) 

 

http://www.prainha.pa.gov.br/
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 EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 9/2022-130602 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA-PA 

 

 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL SRP 

 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONFECÇÃO DE ROUPARIA E AVIAMENTOS HOSPITALARES EM GERAL, 

FARDAMENTO PARA OS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTE DE 

ENDEMIAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE PRAINHA. 

 

ABERTURA: 25 de agosto de 2022 ás 10:00 
 

LOCAL DO CERTAME: End.: PA 419, Prainha/ Jutuarana, km 01 – Bairro Jardim Planalto - 

Prainha-Pará. 

 

AQUISIÇÃO DO EDITAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Prainha-Pa. Somente para 

um representante legal da licitante, munido de procuração específica para tal e, um documento de 

identificação com foto. O mesmo assinará a folha de retirada de edital e solicitação de CRC e 

ADIMPLÊNCIA que deverão estar assinados pelo Secretário de Administração.  

O edital também está disponibilizado no mural dos jurisdicionados (TCM Pa) e portal da 

Transparência Municipal www.prainha.pa.gov.br, e poderá ser solicitado ainda no e-mail: 

licitaprh@gmail.com.  

Será cobrada uma taxa conforme dispõe o art. 32 § 5◦ da Lei 8666/93 para as devidas emissões de 

CRC E ADIMPLÊNCIA, e em caso de requerimento do EDITAL IMPRESSO. A solicitação de 

cadastro poderá ser antecipada para a administração pelo e-mail: pmprainha1720@gmail.com. 

 

DEMAIS INFORMAÇÕES poderá ser solicitada junto a Comissão Permanente de Licitação no 

endereço PA 419, Prainha / Jutuarana, km 01 – Bairro Jardim Planalto - Prainha-Pará ou no e-mail: 

licitaprh@gmail.com. 

 

 

http://www.prainha.pa.gov.br/
mailto:licitacaomb@gmail.com
mailto:pmprainha1720@gmail.com
mailto:licitacaomb@gmail.com
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PREGÃO PRESENCIAL SRP– 9/2022-130602 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2022130602 

O MUNICÍPIO DE PRAINHA, por Intermédio de sua pregoeira, Maria de Fátima da Silva Pires, 

designada pela Portaria nº. 086/2022-PMP/GP, de 24 de janeiro de 2022, torna público, para 

conhecimento de quem possa interessar que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de modo 

PRESENCIAL para REGISTRO DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nas condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e em conformidade com a legislação vigente. 

 

O procedimento licitatório obedecerá a Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 

Complementar n° 147 de 7 de agosto de 2014, Decretos n° 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto n° 

7.892 de 23 janeiro de 2013, Decreto n° 8. 250 de 23 de maio de 2014, Decreto nº 9.488/2018 de 30 de 

agosto de 2018, a legislação correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

A Sessão Pública ocorrerá às 25 de agosto de 2022 ases 10h00min, na Sala de Licitações da 

Prefeitura Municipal de PRAINHA situada na Prefeitura, endereço: PA 419, Prainha / Jutuarana, km 

01 – Bairro Jardim Planalto –Prainha-Pa 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE ROUPARIA E AVIAMENTOS HOSPITALARES EM 

GERAL, FARDAMENTO PARA OS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTE 

DE ENDEMIAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE PRAINHA. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3- Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

- Anexo I - Termo de Referência 

- Anexo II - Modelo de Proposta 

- Anexo III - Modelo de Declaração de Plenamente os requisitos de habilitação 

- Anexo IV - Modelo de Termo de Credenciamento 

- Anexo V - Modelo de Declaração de Enquadramento 

- Anexo VI - Modelo de Declarações Múltiplas 

- Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços 

- Anexo VIII- Minuta de Contrato 

 

2. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1- O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

sua assinatura. 

2.2- Após a homologação do resultado da licitação, a Prefeitura de Prainha, convocará ou encaminhará 

ao licitante vencedor, a seu exclusivo critério, a Ata de Registro de Preços para assinatura. 

2.3 -O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço é de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do 

seu recebimento; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.488-2018?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.488-2018?OpenDocument
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2.4- Durante a vigência da Ata de Registro de Preço poderão ocorrer várias solicitações de aquisição 

dos objetos desta licitação, inclusive simultaneamente. 

 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR, PARTICIPANTE E ADESÃO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

3.1  O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente é 

a Prefeitura Municipal de Prainha; 

3.2  Os órgãos participantes desta Ata de Registro de Preços são a Prefeitura, Secretarias e Fundos 

Municipais de Prainha. 

3.3 Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência da Prefeitura Municipal de Prainha, Órgão 

Gerenciador. 

3.4 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração 

que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PRAINHA, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couberem, as 

condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2005 e no Decreto Federal nº 

7.892/2013, Decreto nº 9.488/2018 relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.  

3.5 As aquisições por órgãos ou entidades “caronas” não poderão exceder a 100% (cem por cento) 

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, cabendo ao fornecedor adjudicatário da 

Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento.  

3.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Decreto nº 9.488, 

de 30 de agosto de 2018, art. 22, §4º, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

3.7 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata após a primeira aquisição ou 

contratação por órgão integrante da Ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no 

edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

3.8 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

3.9 Caberá ao fornecedor/prestador beneficiário, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique e as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação qualquer interessado, observada as necessárias, 

qualificações, a pertinência da atividade empresarial com o objeto desta licitação, o atendimento ás 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2. Não poderão participar direta ou indiretamente deste certame ou da aqusição destes 

decorrentes às pessoas físicas e/ou jurídicas nas hipóteses fixadas nos incisos I, II e III, do art. 9º, da 
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Lei 8.666/93, notadamente: 

a) Servidores latu sensu ou dirigente de órgão ouentidade da Prefeitura Municipal de Prainha; 

b) Os membros da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Prainha, a estes 

equiparados e equipe de apoio; 

c) Empresas cujos sócios, diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho 

técnico, consultivo, deliberativos ou administrativos ou sócios, sejam servidores latu sensu ou 
dirigentes da Prefeitura Municipal de Prainha. 

d) Empresa que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou cumprindo 

pena de suspensão ou sob declaração de inidoneidade, que lhes tenham sido aplicadas, por força das 

Leis nº. 10.520/2002 e da Lei nº8.666/93. 

e) Consórcios de empresas. 

f) Empresa declarada inidônea ou punida com suspensão do direito de licitar por qualquer Órgão 

ou Entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 

g) O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; empresa, isoladamente ou em 

consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto ou controlador, responsável técnico ousubcontratado. 

4.3. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

4.4. A eventual não observância, pelos licitantes, das vedações previstas neste título, estará sujeito 

às penalidades cíveis e criminais cabíveis. 

4.5. Cada licitante se fará representar com apenas um Representante Legal, o único admitido a 

intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim para todos os efeitos por sua 

representada, devendo no ato da entrega dos envelopes identificar-se, por meio de procuração, com 

firma reconhecida em cartório, para este fim e documento de identidade original e cópia, caso o 

representante seja sócio ou titular da empresa, deverá apresentar documento que comprove este fato. 

4.6. Para fins do item 4.2 considera-se participação indireta, para fins do disposto neste dispositivo, 

a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista 

entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, 

fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estesnecessários. 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

5.1. Os envelopes contendo a “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO” deverão ser entregues, separadamente, em envelopes lacrados, identificados com 

o nome do órgão, nome da licitante e número do Edital, e título identificando o seu conteúdo (Proposta 

Comercial ou Documentos de Habilitação), na forma indicada abaixo: 

ENVELOPE N° 1- PROPOSTA COMERCIAL  

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 9/2021-181001 

RAZÃO SOCIAL DOPROPONENTE/CNPJ            

 

ENVELOPE N° 2- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 9/2021-181001 
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RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE/CNPJ 

5.2. Os documentos exigidos neste instrumento convocatório (Credenciamento e Habilitação) poderão 

ser apresentados em cópia simples (nesse caso os originais deverão ser apresentados para autenticação 

do Presidente da Comissão ou servidor integrante da equipe de apoio) em até 48 (quarenta e oito) 

horas antes da sessão pública ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório 

competente. 

5.3. Se alguma documentação de habilitação não estiver autenticada por cartório ou pela equipe de 

apoio da Prefeitura Municipal de Prainha, e houver a possibilidade de consultar a veracidade via 

internet poderá confirmar a sua autenticidade, e autenticar na hora do envento desde que apresentados 

os originais, tendo em vista que a solicitação é de que todos os documentos devem vim autenticados. 

5.4. As empresas poderão enviar por e-mail os dados completos do representante que será credenciado 

para participar do certame até o último dia útil antes da abertura da licitação para agilidade no 

cadastramento no sistema que utilizamos no dia certame (sistema ASPEC), como por exemplo: nome 

completo, CPF, RG/ORGÃO EMISSOR com data de expedição, endereço, telefone, e-mail, data de 

nascimento. 

5.5. Todos os volumes, HABILITAÇÃO e PROPOSTA, deverão ser encadernados, 

preferencialmente em espiral ou garras plásticas, com todas as folhas numeradas e rubricadas em 

ordem crescente. 

5.6. TERMOS DE ENCERRAMENTO: Para cada volume apresentado (Documentação de 

habilitação e Proposta), a licitante deverá apresentar um Termo de Encerramento declarando, o 

número de páginas e documentos que ocompõem.  

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1.  Ao iniciar-se a sessão, os representantes das interessadas em participar do certame ora em pauta 

deverão se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira, devidamente munidos dos seguintes 

documentos: 

a) Certificado de Condição de Microempreendedor individual; 

b) Requerimento de empresário, no caso de empresário; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas as eventuais 

alterações contratuais ou de sua consolidação, devidamente registrado no órgão competente, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

6.2.  Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia) dos sócios; 

6.3.  Em caso de preposto ou procurador, apresentar documento acima elencado, procuração mediante 

instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório que comprove os necessários 

poderes para formular ofertas e lances de preços, assinar, abster e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do proponente, acompanhados da carteira de identidade ou outro 

documento com fotos também reconhecidos. 

6.4.  Cartão de CNPJ emitido pelo site da Receita Federal. 
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6.5.  Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante 

no Anexo III; 

6.6.  Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006 e Lei 

Complementar nº 147/2014 as microempresas – ME ou empresa de pequeno porte – EPP deverão 

apresentar a Declaração Própria de que se enquadra na condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

6.6.1- A declaração referida no item anterior deverá ocorrer quando do credenciamento, sob pena de 

não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014. 

a) Quando Optante pelo SIMPLES nacional: Consulta do simples nacional, com data de consulta não 

superior a 30 dias. 

b) Quando não for optante pelo SIMPLES nacional: Declaração de Imposto de Renda e demonstração 

do resultado do exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos 

incisos I e II do art. 3 da LC 123/2006; 

Observação: Somente para empresa que queira se beneficiar da Lei Complementar 123/2006. 

6.7.  Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda. 

6.8.  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, sendo comprovado através da Ficha de Inscrição Cadastral (FIC), emitido pela Secretaria 

Estadual da Fazenda. 

6.9.  Certificado de Registro Cadastral e Adimplência. 

6.9.1. O Atestado de Adimplência deverá ser requerido junto a Prefeitura Municipal de Prainha na 

Secretaria Municipal de Administração endereço PA 419 KM 1 bairro Jardim Planalto em até 48h 

antes da abertura da sessão pública para que seja possível a devida consulta aos arquivos municipais. 

6.10. No momento do credenciamento os documentos acima deverão ser entregues a Pregoeira fora 

dos envelopes. 

6.11. Cada licitante se fará representar com apenas um Representante Legal, o único admitido a 

intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim para todos os efeitos por sua 

representada. 

6.12. Serão recebidos os envelopes de proposta e habilitação dos representantes que não cumprirem 

as exigências contidas no credenciamento deste Edital, mas, por não estarem esses representantes 

credenciados, não poderão ofertar lances verbais e nem interpor recurso administrativos e os mesmos 

podem ficar na condição de ouvintes para o acompanhamento da sessão, porém devem ter postura 

compatível com a situação em que se encontram não criando qualquer ação ou situação embaraçosa ou 

intempestiva. 

7. DA PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPEN°1) 

7.1. O envelope n° 1 - Proposta Comercial deverá conter a proposta de preço, em uma 01 (uma) via, 

elaborada em papel timbrado do licitante, sendo numerada sequencialmente, datada e assinada a última 

folha e rubricada as demais, pelo seu representante legal, devidamente identificado e qualificado, 

devendo a proposta conter as especificações detalhadas do bem, ser digitada ou editorada sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou espaços em branco. 

7.2.  Os licitantes deverão obrigatoriamente apresentar a proposta comercial em mídia (pendrive) 

(solicitar planilha para a cpl através de e-mail já supracitado ou na sala da CPL levando objeto 
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para carregamento da mídia que deverá estar em branco).  

7.2.1. A planilha de mídia deverá ser compatível com a proposta física, estar dentro do envelope de 

acordo com planilha digital, contendo, preço unitário e total ofertado por item, não podendo o arquivo 

sofrer nenhuma alteração quanto a nomeação ou estrutura da planilha disponibilizada, haja vista que a 

mesma será importada para o sistema utilizado.  

7.2.2.  Qualquer alteração que impeça a importação da planilha ao sistema implicará na 

desclassificação da proposta, a mídia deverá conter um único arquivo sendo a proposta e ficará 

anexada aos autos do processo e a mesma também servirá para a elaboração da proposta 

consolidada ao final da fase de lances e negociações. 

7.3.  No valor global da proposta deverá estar considerando inclusas todas as despesas incidentes sobre 

o objeto licitado (tributos, seguros, fretes, manutenções e encargos de qualquer natureza), e ser 

indicado em algarismo e por extenso, calculados com duas casas decimais após a vírgula. 

7.4. A proposta comercial deverá ser elaborada conforme o modelo do ANEXO II e planilha enviada, 

quando da sequência dos itens, subtotais, quantitativos, indicação de preço por item unidade e total 

totalizando o preço global da proposta; 

7.5.  As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública. 

7.6.  Condições e forma de pagamento, em consonância com os prazos estipulados no item 14 deste 

Edital; 

7.7.  O preço deverá ser apresentado incluindo todos os custos operacionais da atividade, os tributos e 

taxas, encargos sociais, trabalhistas, horas extras, despesas administrativas, trabalhos noturnos, 

dominicais e em feriados, bem como as demais despesas diretas e indiretas, inclusive com ensaios, 

testes e demais provas para controle tecnológico, de modo a constituir a única contraprestação pela 

execução dos serviços, objeto desta licitação. 

7.8. - Em hipótese alguma a licitante ou seu representante legal poderá introduzir quaisquer 

modificações ou anexar outros documentos, após a entrega dos envelopes. 

7.9. - Decorrido o prazo de validade da Proposta Comercial, sem convocação para a assinatura do 

Contrato, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

7.10. - Em nenhuma hipótese, a Administração Pública aceitará arcar com responsabilidade solidária 

relativa a qualquer despesa não expressamente discriminada no Contrato. 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPEN°2) 

8.1. O Envelope nº 2 deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

8.1.2– Declaração que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste Pregão 

Presencial SRP Nº 9/2022-130602 pelo período de vigência do contrato;  

8.1.3- Declaração que responderá civil e criminalmente pela veracidade de todas as informações 

constantes na proposta apresentada; 

8.1.4- Declaração que a empresa não se encontra impedida de licitar e nem de possuir quaisquer 

restrições ou notas desabonadoras no Cadastro de Fornecedores de quaisquer Órgãos da Administração 

Pública Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta;  

8.1.5- Declaração que não emprega menor de dezoito anos, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz; na forma do 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA 

CNPJ: 04.860.854/0001-07 
  CPL – Comissão Permanente de Licitação  

 

 
 

Endereço PA 419, Prainha / Jutuarana, km 01 – Bairro Jardim Planalto - Prainha-Pará 9 

 

inciso V, artigo 27 da Lei 8.666/93 com suas posteriores alterações e cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

8.1.6- Declaração que todos os custos e demais despesas, direta ou indireta, inclusive tributos, estão 

incluídos nos preços ofertados;  

8.1.7- Declaração, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos estabelecido no Art. 3º Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007, em seu Art. 34, que a Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

8.1.8- Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que 

comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Art. 32, parágrafo 2º e Art. 97, ambos da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

8.1.9- Declaração que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do órgão contratante, 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, conforme 

inciso III, do art. 9º da lei 8666/93. 

8.2.  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial inicial, no caso de empresa individual; ou 

b) Ato constitutivo e alterações subsequentes ou estatuto ou contrato consolidado, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; ou; 

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou Decreto de autorização, em se 

tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

d) Cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver autenticadas; 

e) Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial, que deverá acompanhar a documentações 

acima aludidas. 

8.2.1. O objeto constante do ato constitutivo/alteração contratual da empresa deverá ser compatível 

com o objeto licitado. 

8.2.1. O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada. 

8.3. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL 

8.3.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

edital; 

8.3.2. Certidão Negativa de Débito relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 

11 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, vigente na data de abertura desta licitação; 

8.3.4. Certidão de Regularidade do FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal vigente na data da 

abertura desta licitação acompanhando histórico; 
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8.3.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, através de Certidão Negativa, positiva, com 

efeito, de Negativa ou de Regularidade Fiscal da sede da Licitante vigente na data de abertura desta 

licitação; 

8.3.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, através de através de Certidão Negativa ou da 

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pelo Município da sede do Licitante, vigente na data de 

abertura desta licitação. 

8.3.7. Certidão negativa de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.  

DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA- FINANCEIRA 

8.4.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial (concordata), expedida pelo Distribuidor do 

domicilio fiscal da Empresa Licitante, vigente na data da abertura desta licitação; 

No caso de empresa que esteja em processo de recuperação judicial, em homenagem a decisão do STJ 
proferida no AREsp 309.867/ES, Dje 8/8/18, a exigência da certidão negativa será relativizada a fim 
de possibilitar a participação da empresa no certame, desde que demonstre, na fase de habilitação, a 
sua viabilidade econômica, por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que 
evidencie que a empresa está apta, econômica e financeiramente, para participar de procedimento 
licitatório nos termos da Lei 8.666/93. 

8.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente 

Registrados na Junta Comercial, e vir acompanhado, da Certidão de Regularidade do Profissional – 

CRP e Certidão de Regularidade do Contador; 

O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

8.4.3 A licitante, para efeito de comprovação da sua boa situação financeira, deverá apresentar 
Balanço, com resultado maior ou igual a 1 (um), em qualquer dos índices abaixo relacionados:  

ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00;  

ILG= Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00;  

GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00;  

8.4.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  
8.4.5 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

 

8.4.6 As empresas que utilizam a escrituração contábil digital (ECD), deverão apresentar o Balanço 

Patrimonial, do último exercício social exigível, acompanhado dos termos de abertura e encerramento 

(relatório gerado pelo SPED com status “Autenticado” acompanhado do termo de autenticação da Juta 

Comercial, e recibo de entrega do livro digital junto à Receita Federal 

8.4.7 Certidão Simplificada e específica, de todos os atos averbados, emitida pela junta, comercial do 

domicílio ou sede da empresa licitante, datados dos últimos 30 (trinta) 

Dias, exceto para as empresas classificadas como MEI; 
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8.4.8 Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, que deverá acompanhar a documentações 

acima aludidas, comprovando estar o mesmo em vigor. 

DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

8.5.1. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 
01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente reconhecida 

firma da assinatura. 

8.5.1.1. Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado, original ou cópia reprográfica 

autenticada, assinados por autoridade ou representante de quem os expediu. 

8.5.1.2. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados 

aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa Proponente. 

Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa Proponente, empresas 

controladas ou controladoras da empresa Proponente, ou que tenham pelo menos uma pessoa física ou 

jurídica que seja sócio da empresa Proponente. 

8.5.2. Apresentar declaração própria do licitante que possui estrutura e condições para fornecer o 

objeto hora licitado em conformidade com os prazos e exigências do edital e seus anexos; 

8.5.3. Os atestados e/ou certidões deverão ser assinados por servidor ou funcionário competente que 

exerça a chefia, gerência, direção, supervisão ou coordenação do setor que usufruiu o objeto que se 

atesta, com indicação do nome completo e cargo/função; 

9. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

9.1 Após o encerramento do credenciamento declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade 

em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a 

PROPOSTA COMERCIAL e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, dos participantes 

devidamente credenciados respectivamente. 

9.2 Será aberto, primeiramente, o envelope contendo a Proposta Comercial, cujas folhas serão 

conferidas e rubricadas pela Equipe de apoio e as mesmas devem estar em compatibilidade com o 

termo de encerramento apresentado pelas empresas. 

9.3 Toda documentação apresentada deverá ser correspondente a um único CNPJ. 

9.4 Todos os documentos solicitados devem ser reconhecido/autenticados por cartório ou membro 

da comissão de licitação em até 48 horas antecedentes ao certame com a devida apresentação dos 

documentos originais. 

9.5 As declarações que não constarem em anexo devem ser de elaboração própria da empresa 

atendendo as exigências do edital, devem estar em papel timbrado e devidamente assinadas e datadas. 

10 DO JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

10.1 CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

10.1.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item, desde que atendidas às exatas 

especificações constantes do Anexo I deste Edital. 
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10.1.3 - Aberto o envelope de PROPOSTA COMERCIAL, estas serão analisadas verificando- se o 

atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo 

imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo com elas. 

10.1.4- Sendo aceito o lance de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 

habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação, com 

base nas exigências fixadas neste edital, Em seguida, será confirmada a veracidade das certidões por 

meio de consulta “on line” por conta da celeridade do processo e da não frustração dos preços 

ofertados. 

10.1.5– DOS LANCES VERBAIS: 

10.1.5.1. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, onde será 

oportunizada uma nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 

decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais. 

10.1.5.2 Será selecionada a licitante com a proposta de menor preço por Item e também as 

propostas daquelas licitantes que tiverem apresentado valores sucessivos e inferiores em até 10% (dez 

por cento), à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais. 

10.1.5.3 Se não houver no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula 

anterior, classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que seus 

autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 

apresentadas. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do 

número delicitantes; 

10.1.5.4. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, 

será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

10.1.5.5 A desistência do representante em apresentar lance verbal, quando convocado implicará a 

exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta 

registrada para a classificação final da etapa competitiva. 

10.1.5.6 Após o encerramento da fase de lances, as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes terão o tratamento diferenciado descrito aseguir: 

a) A proposta, desde que pertencente a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se 

encontrar com valor até 5% (cinco por cento) superior ao da proposta de menor preço, será 

considerada empatada com a primeira colocada, caso esta não seja microempresa ou empresa de 

pequenoporte; 

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada que se encontrar na situação 

de empate descrita na alínea anterior terá direito, no prazo de 5 (cinco) minutos, a fazer uma última 

oferta, com valor obrigatoriamente abaixo daquele ofertado pela primeira colocada; 

c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte classificada em segundo lugar desista de 

nova proposta ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes na mesma condição de empate, na ordem de classificação; 

d) A negociação de preço junto à licitante classificada em primeiro lugar será sempre após o 

procedimento de desempate de propostas e classificação final das licitantes participantes; 

e) O disposto na alínea “a” deste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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10.1.5.7 Poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 

10.2 DA HABILITAÇÃO DO LICITANTEVENCEDOR 

10.2.1 Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes 

presentes, as licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a 

ordem de classificação, a análise da documentação exigida para a habilitação e os recursos interpostos. 

A referida ata deverá ser assinada, ao final, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes 
ainda presentes à sessão e juntada as declarações de ausência daqueles que solicitarem retirar-se. 

10.2.2 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 

habilitação no presente Pregão, ou apresentarem-nos em desacordo com o estabelecido neste Edital, 

serão inabilitadas. 

10.2.3 Constatado o atendimento das exigências contidas neste Edital e seus Anexos, a licitante 

será declarada vencedora e, então, adjudicar-lhe-á o objeto docertame. 

10.2.4-   Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, examinará as ofertas 

subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade, e procedendo à habilitação 

da nova licitante, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital, sendo, 

então, a nova licitante declarada vencedora, conforme o subitem anterior. 

10.2.5 - Não havendo interposição de recurso administrativo, encerrará asessão. 

10.2.6 Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao 

pregão, devolverá os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados das empresas 

inabilitadas na fase de proposta. 

11 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Declarado vencedor do certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 

motivadamente, a intenção de recorrer, que deverá ser registrada em Ata.  

11.3.1. A manifestação da intenção de recorrer não será admitida pelo Pregoeiro caso o licitante 

recorrente não indique expressa e sucintamente, no prazo indicado no subitem;  

11.3.2. O ponto em que se fundamenta a contrariedade apresentada, bem como as razões mínimas que 

busquem convencer a Pregoeira acerca da motivação.  

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada por parte da licitante acerca da sua intenção de 

recorrer implicará decadência do direito de recurso e a Adjudicação do objeto licitado pela Pregoeira à 

licitante vencedora, com posterior encaminhamento do processo administrativo licitatório à autoridade 

competentepara a Homologação do certame e decisão quanto à contratação. 

11.3. Considera-se imediata a manifestação da intenção de recorrer realizada em até 05 (cinco) 

minutos da declaração do vencedor do certame.  

11.4. A licitante recorrente, tendo manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 

deverá apresentar as razões do seu recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da declaração do 

vencedor do certame, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em 

igual prazo, contado do término do prazo da recorrente, sendo assegurada a todos vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses, que estarão disponíveis na sala da Comissão 

Permanente de Licitação, das 8h à 14h.  

11.5. A não apresentação ou a apresentação intempestiva de razões implicará o não conhecimento 

do recurso, salvo se a motivação mínima oferecida na sessão pública envolver matéria de interesse 
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público, caso em que o recurso será considerado interposto.  

11.6. Acerca do recurso interposto, que terá sempre efeito suspensivo do certame, a Pregoeira 

poderá exercer juízo de retratação, reconsiderando a decisão recorrida. 

11.7. O juízo de retratação feito pela Pregoeira, com a reconsideração da decisão recorrida, 

importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.8. Não exercido o juízo de retratação, a Pregoeira encaminhará o recurso, devidamente instruído 
com as razões oferecidas para a não retratação, à autoridade superior, a quem competirá a decisão em 

definitivo, com a prévia ouvida do setor jurídico, quando envolver questões jurídicas. 

11.9. Decidido o recurso pela autoridade superior e constatada a regularidade do procedimento 

realizado, a mesma fará a Adjudicação do objeto licitado à licitante vencedora, com posterior 

homologação do certame e decisão quanto à contratação. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

12.1.  A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não 

houver recurso. 

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante vencedora pela Pregoeira. 

12.3. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, deverá ser submetido à 

Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira. 

13 DO CONTRATO 

13.1 A empresa adjudicatária deverá assinar por meio de certificado digital um termo de contrato, 

para cada um dos Órgãos (Secretarias) participantes da Ata de Registro de Preços no prazo máximo de 

5 (cinco) dias úteis depois de esgotados os prazos recursais, contados da publicação do julgamento no 

mural de avisos localizado saguão da Prefeitura Municipal de Prainha / Pará, ou da comunicação direta 

aos prepostos das licitantes, lavrada em ata, conforme disposições constantes do art. 64 e parágrafos 1° 

a 3° da Lei n°8.666/93. 

13.2 Caso a adjudicatária não compareça no prazo estipulado será convocada a segunda colocada 

no certame e, assim por diante, até a última empresa classificada e habilitada nos termos do disposto 

no inciso 2° artigo 64 da Lei 8.666/93. 

13.3 A recusa da adjudicatária em assinar o contrato do prazo estabelecido, implicará em multa de 

5% do valor do contrato a favor da Administração e o impedirá de participar de novas licitações pelo 

prazo de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses, obedecendo o contraditório e ampla defesa. 

13.4 A vigência do contrato será definido pela administração podendo ser prorrogado nos termos da 

lei, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços fundamentada nos art. 11 do Decreto nº 

3.931/01 e art. 57 inc. II, da Lei nº 8.666/93 daí em diante, admitindo-se a prorrogação até o prazo 

máximo. 

14 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO 

14.1 Os produtos, objeto da licitação deverão ser entregues em 15 (quinze) dias, após a emissão da 

Requisição de autorização de serviço. 

14.2 Os bens serão recebidos “definitivamente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados 

do recebimento provisório e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  
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14.3 Caso insatisfatória as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa, no qual se 

consignarão desconformidades com as especificações contidas neste Edital e seus Anexos. Nesta 

hipótese, os objetos serão rejeitados, devendo ser substituído no prazo máximo de 02 (dois) Dias, 

quando se realizarão novamente as verificações constantes no subitem 14.2 deste Edital. 

14.4 Caso a entrega dos objetos não ocorra no prazo previsto, ou em caso de nova rejeição, estará a 

empresa incorrendo em atraso na entrega, sujeitando-se à aplicação de penalidades. 

14.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

14.6 O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere a presente licitação será 

realizado de acordo com o quantitativo na unidade de medida do termo de referência, em moeda- 

corrente, até 30 (trinta) dias após entrega e a aceitação dos produtos, mediante apresentação das 

respectivas Notas Fiscais /Faturas, recibo com o devido “Atestado de Conformidade e Recebimento 

dos serviços” feito pelo fiscal do contrato, que será designado pela Prefeitura, responsáveis pela 

fiscalização dos objetos fornecidos, confirmando se o mateial foi devidamentr entregue conforme 

exigências estabelecidas neste Edital. 

14.7 Sendo encontrado algum erro na Nota Fiscal expedida, será imediatamente oficiada a empresa 

contratada apontando as falhas para que a mesma proceda ao cancelamento da Nota com expedição de 

outra contemplando o correto fornecimento. 

14.8 O Órgão negociador se reserva o direito de exigir da empresa contratada, à cada pagamento, a 

comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, enquanto durarem a prestação 

dos serviços negociados. 

14.9 O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de 

recebimento. 

14.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

CONTRATADA.  

14.11 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto às 

Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

14.12 O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido no item 14.11, não lhe gera direito 

a alteração de preços ou compensação financeira.  

14.13 Para habilitar-se ao pagamento a Contratada deverá protocolar na PMP, Nota Fiscal/Fatura, até 

o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao mês de referência, especificando os serviços e seus 

correspondentes valores em moeda corrente nacional, devendo estar formalmente atestada pela 

Prefeitura Municipal de Prainha. 

14.14 Na elaboração da Nota Fiscal/Fatura correspondente, a Contratada fará constar o quantitativo 

do produto adquiridos, o somatório total dos valores correspondentes praticados no contrato. 

14.15 Junto ao corpo da Nota Fiscal e/Fatura é recomendado que a contratada faça constar, para fins 

de pagamento, as informações relativas ao nome e número do banco, da agência e de sua conta 

corrente. 

15 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

15.1 A CONTRATADA obriga-se a 
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15.1.1.  Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas;  

15.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas 

obrigações é atender prontamente;  

15.1.3. A Contratada obriga-se a disponibilizar todo o corpo Técnico especializado, Equipamentos, 

Alimentação, Transporte e todas as despesas que por ventura forem necessárias para a execução e/ou 

fornecimento do objeto, sem qualquer ônus adicional à Contratante.  

15.1.4.  A Contratada será responsável por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens públicos ou 

particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados a terceiros.  

15.1.5.  A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições de 

habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, comprovando tal 

situação sempre que for solicitado pela Contratante.  

15.1.6.  A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, funcionário da 

empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a obrigações contratuais para 

atuar como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de contato.  

15.1.7.  A Contratada obriga-se a manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em especial as 

sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributarias e comerciais, bem como assumir inteira 

responsabilidade pelo cumprimento destas obrigações. 

15.1.8.  A Contratada obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze 

anos).  

15.1.9.  A Contratada obriga-se a sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos 

verificados pela Contratante durante a vigência da ata de registro de preços.  

15.1.10. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 

condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a execução e/ou fornecimento;  

15.1.11. A Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal juntamente com as autorizações de 

retiradas e os requisições para fins de recebimento dos respectivos valores.  

15.1.12. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato.  

15.1.12.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

15.2 DA CONTRATANTE 

15.2.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto através de servidor público indicado pela 

Prefeitura Municipal de Prainha, que emitiu a requisição na forma prevista pela Lei Federal nº 

8.666/93; 
 

15.2.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos 

produtos; 
 

15.2.3. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto. 
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15.2.4. Assegurar-se do bom fornecimento de serviços, verificando sempre a qualidade dos mesmos; 
 

15.2.5. Assegurar-se de que os preços apresentados mensalmente são os preços contratados e ofertados 

pela CONTRATADA; 
 

15.2.6. Fiscalizar, através do Gestor do Contrato, o cumprimento das obrigações contratuais pela 

CONTRATADA; 
 

15.2.7. Prestar esclarecimentos necessários, atinentes ao objeto desta contratação, que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA; 
 

15.2.8. Designar formalmente o fiscal de contrato; 
 

15.2.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, resguardada a defesa 

prévia. 

16 SANÇÕES ADMINISTRATRIVAS 

16.1 Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato e/ou pelo retardamento na sua execução, o 

Órgão poderá, garantida a prévia defesa da CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar 

as seguintes sanções: 

a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais 

tenha concorrido;  

b) MULTA – MORATÓRIA – a empresa CONTRATADA ficará sujeita a multa diária de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, pelo atraso injustificado na execução 

de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus 

a CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente;  

c) MULTA COMPENSATÓRIA – em razão da inexecução total ou parcial do Contrato, no percentual 

de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar 

esse valor, sobre o valor total do Contrato, podendo esse valor ser abatido do pagamento a que fizer jus 

o CONTRATADO, ou cobrado judicialmente;  

d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

CONTRATADO ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base na alínea anterior.  

16.2 O Órgão aplicará as demais penalidades previstas nas leis 10.520/02 e 8.666/93, sem prejuízo 

das responsabilidades penal e civil.  

16.3 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 

licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  
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16.4 As sanções previstas nas alíneas “a”, “b”, “d” e “e” poderão ser aplicadas juntamente com a da 

alínea “c”, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na 

forma do § 1º do art. 86 e do § 2º do art. 87, ambos da Lei de Licitações.  

16.5 A aplicação das multas deverá se concretizar após comunicação por escrito, dirigida a licitante 

infratora, resguardando-se o direito de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da notificação. 

17 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

17.1 No interesse da Administração Pública, Prefeitura Municipalde Prainha poderá: 

a) Modificar as condições do presente Edital, com fixação de novo prazo para a sua realização, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 

b) Revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamentefundamentado. 

17.2 A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual. 

17.3 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou anulação do 

procedimento licitatório. 

18 DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

18.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimento, providências ou impugnar o ato convocatório por escrito devendo ser 

protocolado no protocolo municipal endereçada com cópia para o e-mail licitaprh@gmail.com 

18.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital se não o fizer no prazo previsto no 

subitem anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que, tendo 

aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas 

ou irregularidades. 

18.3 Caberá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, acolhida a petição contra 

o ato convocatório, será designada nova data para a realização docertame conforme art. 12 do Decreto 

Federal nº 3.555/2000. 

19 DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 É facultado ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do Pregão Presencial, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar no ato da SessãoPública. 

19.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Prefeitura Municipal de PRAINHA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.3 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 

documentos relativos a esta licitação. 

19.4 As licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

19.5 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no 

https://www.licitacao.net/legislacao_detalhes.asp?id=83
https://www.licitacao.net/legislacao_detalhes.asp?id=83
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parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

19.6 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou 

por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

19.7 No interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura 
da licitação, sendo possível à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo. 

19.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a Sessão Pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação d 

emcontrário. 

19.9 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado a Pregoeira através do procotolo municipal por 

e-mail: licitaprh@gmail.com 

PRAINHA, de 09 de agosto de 2022. 

 

 

Maria de Fátima da Silva Pires 

Pregoeira Municipal 

Portaria Municipal nº. 086/2022-PMP/GP 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA 

CNPJ: 04.860.854/0001-07 
  CPL – Comissão Permanente de Licitação  

 

 
 

Endereço PA 419, Prainha / Jutuarana, km 01 – Bairro Jardim Planalto - Prainha-Pará 20 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETIVO 

1.1. Tem por objetivo estabelecer as condições gerais que se pretende contratar, com base na 

Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº. 3.555/2000, Decreto nº 7.892/2013, Lei 

Complementar nº. 123/2006, e subsidiariamente à Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações 

posteriores, bem como à legislação correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus 

Anexos, empresas com o objetivo de formar o Sistema de Registro de Preços da Administração 

Pública Municipal, para contratações futuras, na forma estabelecida no inciso I do art. 2º do 

Decreto nº 7.892/2013 para a aquisição de rouparia e aviamentos hospitalares em geral para 

atender as necessidades da secretaria de saúde de Prainha. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1.  A Secretaria Municipal de Saúde em conjunto com os demais setores que a compõem, é o 

responsável pela definição e avaliação da Política Municipal de Saúde, em consonância com o 

Plano de Governo, Plano Municipal de Saúde e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, onde 

não há disponibilidade suficiente para suprir a demanda do objeto ora solicitado com a grande troca 

da roupagem hospitalar durante os atendimentos. Verifica-se a necessidade da eventual 

contratação considerando que possuímos no almoxarifado uma baixa na quantidade da roupagem 

devido a troca excessiva por conta dos casos positivos e suspeitos de corona vírus que exigem 

lavagem de tecidos com produtos mais agressivos e degradantes aos tecidos, assim como os 

uniformes dos profissionais de saúdes e aparatos essenciais para o desenvolvimento de suas 

atividades hospitalares, as especificações auxiliam na preservação da vida dos agentes e 

segurança dos mesmos. Diante disto, faz–se justa a contratação do fornecimento em tela, em 

caráter de URGÊNCIA pois não pode haver falta do material em tela. No caso dos Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS), a contratação do objeto também faz jus considerando a 

necessidade do cumprimento das Leis que regulamentam os equipamentos de segurança do 

trabalho (EPIs), NR 06, Portaria n 3.214,08 de junho de 1978 que aprova as normas 

regulamentadoras, relativas à segurança e medicina do trabalho, mas também, pela identificação e 

padronização dos profissionais da área da saúde que compõem os setores de Endemias, a 

utilização de roupa padrão distingue e identifica o servidor público Municipal, proporcionando ao 

usuário, segurança subjetiva assim como acesso aos lares e departamentos, tornando assim, 

imprescindível e primordial a aquisição dos referidos materiais. 

2.2. Destaca-se que de acordo com os ditames da Lei Federal nº 8.666/93, contratos referentes 

a aquisição de rouparia e aviamentos hospitalares em geral, não tem natureza continuada, 

enquadrando-se na categoria de serviços comuns, de que trata a Lei nº 10.520/2002, por possuir 

padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no 

mercado, podendo ser licitado por meio da modalidade Pregão. Assim a aquisição do objeto será 

realizada através de licitação na modalidade Pregão, na forma presencial, ficando sob a 

responsabilidade do Setor Técnico de Licitações, a realização do certame, e a execução do 

contrato será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde. 

2.3. Como medida de segurança o ambiente que irá ser realizado a licitação, terá espaço 

adequado para acomodação dos licitantes, com os seus devidos distanciamentos e terá produtos 
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de higienização para todos como álcool gel, sabão liquido, toalha de papel e etc. O uso de 

máscaras será obrigatório, sem a mesma o licitante não entrará na sala de realização do 

certame. Só poderá ficar no local um representante por empresa. 

 

3. OBJETO 

 

3.1.  O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE ROUPARIA E AVIAMENTOS HOSPITALARES EM GERAL, 

FARDAMENTO PARA OS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTE DE ENDEMIAS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

PRAINHA, conforme especificações abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ 

1 LENÇOL PARA LEITO ADULTO (100% ALGODÃO) 200,000 UNIDADE  179,975 

 

Especificação : Em tecido cretone ou percal-na cor verde/branca,com no mínimo 
180 fios por m2.Resistente a lavagem industrial e hospitalar.Tamanho 
1,60x2,30m.Com impressão de logomarca SMSP 

   

 2 LENÇOL DE BAIXO COM ELÁSTICO PARTA LEITO ADULTO (100% 
ALGODÃO) 200,000 UNIDADE  180,150 

 

Especificação : Em tecido ou percal-na cor branca,com no mínimo 180 fios por 
m2.Resistente a lavagem industrial e hospitalar.Tamanho 1,60x2,30m.Com 
impressão de logomarca SMSP 

   

 3 LENÇOL 100% ALGODÃO 1,40X1,1,60 200,000 UNIDADE  128,825 

 

Especificação : Lençon móvel 100% algodão,com no mínino 180 fios p/m2.Com 
impressão de logomarca SMSP cor verde ou branco 

   

 4 TOALHA HOSPITALAR DE BANHO 200,000 UNIDADE  81,200 

 

Especificação : Toalha de banho felpuda,na cor branca ou verde de fio simples,pré-
encolhida,de ótima absorção e maciez;de 1ª qualidade,excelente acabamento e 
apresentação;resistente a lavagem usual de roupa hospitalar e industrial;de acordo 
com a norma NBR 13734/96 para tecidos hospitalares.Material (is):tecido 90% 
algodão e 10% poliéster medida:1,40m x 0,80m(comprimento x largura).Com 
impressão de logomarca SMSP. 

   

 5 
CAMISOLA PACIENTE MANGA JAPONESA TAM.M 150,000 UNIDADE  92,775 

 

Especificação : Camisola para paciente em tecido percal,segundo a NBR 
14027/1997,aberta nas costa,com transpasse e tiras para amarrar,manga 
japonesa,com peso mínimo de 0,274g/m2 e mínimo de 180 fios p/m2.Cor verde com 
impressão de logomarca SMSP 

   

 6 
CAMISOLA PACIENTE MANGA JAPONESA TAN.G 150,000 UNIDADE  92,800 

 

Especificação : Camilosa para paciente em tecido percal,segundo a NBR 
1427/1997,aberta nas costas,com transpasse e tiras para amarrar,manga 
japonesa,com peso mínimo de 0,274g/m2 e mínimo de 180 fios p/m2.Cor branca ou 
verde com impressão de logomarca SMSP na cor verde. 

   

 7 CAMPO FENESTRADO-MEDINDO 2X1,10CM 100,000 UNIDADE  111,100 
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Especificação : Medindo 2x1,10 em tecido brim pesado/sarja 3/1,segundo a NBR-
14027/1997,na cor verde com impressão de logormaca 

   

 8 CAMPO FENESTRADO-MEDINDO 15X20CM 100,000 UNIDADE  61,625 

 

Especificação : Em tecido brim pesado/sarja tecido brin,segundo a NBR-
14027/1997,na cor verde com impressão de logomarca SMSP 

   

 9 CAMPO DUPLO COM FIO MEDINDO 0,80X0,80CM 100,000 UNIDADE  87,800 

 

Especificação : Em tecido brim pesado/sarja 3/1,segundo a NBR-14027/1997,na cor 
verde 

   

 10 
CAMPO SIMPLES COM FIO MEDINDO 0,80X0,80CM 100,000 UNIDADE  81,025 

 

Especificação : Em tecido brim pesado/sarja 3/1,segundo a NBR-14027/1997,na cor 
verde. 

   

 11 CAPOTE 100,000 UNIDADE  192,025 

 

Especificação : brim pesado, sarja 3/1, gramatura de 260 g/m2, cor verde 1,90cm, 
com trapaça na parte posterior de 20 cm, preservando a medida da circunferência 
em 150cm, abotoamento através de 05 cadarços do próprio tecido medindo 25cm 
de comprimento X 1cm de largura, sendo dois internos e três externos, fixados por 
travetes gola em ?U? rente ao pescoço, com acabamento em viés do próprio tecido 
manga raglan com 88cm de comprimento da gola ao punho punho deverá medir 
08cm em malha sanfonada, alça para prender no dedo polegar. Colocar duas faixas, 
do próprio tecido, com forro duplo, com 4cm de largura, sendo cada uma das faixas 
medindo 130cm comprimento, presa na parte frontal por um reforço medindo 30cm, 
com descanso de braços medindo 32cm de largura, logotipo pintado padrão da 
unidade 

   

 12 
CAMPO SIMPLES COM FIO MEDINDO 1,00 X 1.00CM 100,000 UNIDADE  83,500 

 

Especificação : Em tecido brim pesado/sarja 3/1,segundo a NBR-14027/1997,na cor 
verde 

   

 13 ENVOLVEDOR SIMPLES MEDIDO 0,80X0,80CM 100,000 UNIDADE  227,275 

 

Especificação : Em tecido brim pesado/sarja 3/1,segundo a NBR-14027/1997,na cor 
verde 

   

 14 ENVOLVERDOR SIMPLES MEDINDO 150X150CM 100,000 UNIDADE  102,525 

 
Especificação : Em tecido brim pesado,segundo a NBR-14027/1997,na cor verde. 

   

 15 BATA CENTRO CIRURGICO ADULTO 100,000 UNIDADE  91,475 

 

Especificação : Unissex,em tecido brim pesado,fechada,segundo a NBR-
14027/1997,na cor verde. 

   

 16 
CALÇADO HOSPITALAR ANTIDERRAPANTE BRANCO 20,000 UNIDADE  110,650 

 

Especificação : Calçado em EVA com solado antiderrapante unissex-atende 
exigências da nr32,7x6x5cm;1 quilogramas nº36 

   

 17 
CALÇADO HOSPITALAR ANTIDERRAPANTE BRANCO-Nº40 20,000 UNIDADE  110,388 

 

Especificação : Calçado em EVA com solado antiderrapante unissex-atende 
exigências da nr-32,7x6x5cm;1 quilogramas nº40 

   

 18 
CALÇADO HOSPITALAR ANTIDERRAPANTE BRANCO-Nº42 20,000 UNIDADE  110,700 
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Especificação : Calçado em EVA com solado antiderrapante unissex-atende 
exigência da nr-32,7x6x5cm 1 quilogromas nº42 

   

 19 
CALÇADO HOSPITALAR ANTIDERRAPANTE BRANCO-Nº44 20,000 UNIDADE  111,100 

 

Especificação : Calçado em EVA com solado antiderrapante unissex-atende 
exigência da nr-32,7x6x5cm i quilograma nº44 

   

 20 CONJUNTO UNISSEX MÉDICOS 60,000 UNIDADE  199,000 

 

Especificação : em tecido brim leve, na cor verde, composto de 01 blusa e uma 
calça Blusa manga curta, com um logotipo no lado esquerdo do peito, dois bolsos 
embutidos na altura do quadril direito e esquerdo com tampo. Viés de 2,0 cm de 
largura, do mesmo tecido do detalhe do tampo do bolso, contorno da gola, dois em 
cada manga e tampo dos bolsos Gola: em V contorno em detalhe de viés na frente. 
Manga: manga curta, acabamento com dois vieses. Barra: abertura lateral. 
Costuras: fechamento das laterais e mangas: costura interlock (2 agulhas com 3 
fios), densidade de 4,0 pontos/cm fechamento do ombro e fixação das mangas: 
ponto overlock, densidade 4,0 pontos/cm fixação da bainha: ponto overlock com 
pesponto duplo visível externamente, densidade de 4,0 pontos/cm Fixação da gola e 
demais costuras: ponto fixo, pesponto simples, densidade de 4,0, linhas na cor 
combinando com o tecido para toda costura. Calça: calça nissex, corte reto, cintura 
alta, com elástico e cordão regulável, com bolsos de aproximadamente 15 cm 

embutidos nas laterais, bainha tradicional Tam M 

   

 21 CONJUNTO UNISSEX MÉDICOS TAM-G 40,000 UNIDADE  197,650 

 

Especificação : em tecido brim leve, na cor verde, composto de 01 blusa e uma 
calça Blusa manga curta, com um logotipo no lado esquerdo do peito, dois bolsos 
embutidos na altura do quadril direito e esquerdo com tampo. Viés de 2,0 cm de 
largura, do mesmo tecido do detalhe do tampo do bolso, contorno da gola, dois em 
cada manga e tampo dos bolsos Gola: em V contorno em detalhe de viés na frente. 
Manga: manga curta, acabamento com dois vieses. Barra: abertura lateral. 
Costuras: fechamento das laterais e mangas: costura interlock (2 agulhas com 3 
fios), densidade de 4,0 pontos/cm fechamento do ombro e fixação das mangas: 
ponto overlock, densidade 4,0 pontos/cm fixação da bainha: ponto overlock com 
pesponto duplo visível externamente, densidade de 4,0 pontos/cm Fixação da gola e 
demais costuras: ponto fixo, pesponto simples, densidade de 4,0, linhas na cor 
combinando com o tecido para toda costura. Calça: calça unissex, corte reto, cintura 
alta, com elástico e cordão regulável, com bolsos de aproximadamente 15 cm 
embutidos nas laterais, bainha tradicional Tam G 

   

 22 CONJUNTO UNISSEX MÉDICOS TAM-XG 10,000 UNIDADE  198,975 
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Especificação : em tecido brim leve, na cor verde, composto de 01 blusa e uma 
calça Blusa manga curta, com um logotipo no lado esquerdo do peito, dois bolsos 
embutidos na altura do quadril direito e esquerdo com tampo. Viés de 2,0 cm de 
largura, do mesmo tecido do detalhe do tampo do bolso, contorno da gola, dois em 
cada manga e tampo dos bolsos Gola: em V contorno em detalhe de viés na frente. 
Manga: manga curta, acabamento com dois vieses. Barra: abertura lateral. 
Costuras: fechamento das laterais e mangas: costura interlock (2 agulhas com 3 
fios), densidade de 4,0 pontos/cm fechamento do ombro e fixação das mangas: 
ponto overlock, densidade 4,0 pontos/cm fixação da bainha: ponto overlock com 
pesponto duplo visível externamente, densidade de 4,0 pontos/cm Fixação da gola e 
demais costuras: ponto fixo, pesponto simples, densidade de 4,0, linhas na cor 
combinando com o tecido para toda costura. Calça: calça unissex, corte reto, cintura 
alta, com elástico e cordão regulável, com bolsos de aproximadamente 15 cm 
embutidos nas laterais, bainha tradicional Tam XG 

   

 23 SHORT UNISSEX 60,000 UNIDADE  66,050 

 

Especificação : Em tecido brim leve, na cor verde, unissex, corte reto, cintura alta, 
com elástico e cordão regulável, com bolsos de aproximadamente 15 cm embutidos 
nas laterais, bainha tradicional 

   

 24 BATA CENTRO CIRURGICO INFANTIL 40,000 UNIDADE  73,350 

 

Especificação : Unissex,em tecido brim pesado,fechada,segundo a NBR-
14027/1997,na cor verde 

   

 25 BATA ALA HOSPITALAR ADULTO 40,000 UNIDADE  88,600 

 

Especificação : Unissex,tam unic.Em tecido brim pesado,transpassada,segundo a 
NBR-14027/1997,na cor verde 

   

 26 BATA ALA HOSPITALAR INFANTIL 20,000 UNIDADE  79,900 

 

Especificação : Unissex,em tecido brim pesado,transpassada,segundo a NBR-
14027/1997, na cor verde 

   

 27 CONJUNTO UNISSEX MÉDICOS TAM.P 10,000 UNIDADE  185,988 

 

Especificação :  Em tecido brim leve, na cor verde, composto de 01 blusa e uma 
calça Blusa manga curta, com um logotipo no lado esquerdo do peito, dois bolsos 
embutidos na altura do quadril direito e esquerdo com tampo. Viés de 2,0 cm de 
largura, do mesmo tecido do detalhe do tampo do bolso, contorno da gola, dois em 
cada manga e tampo dos bolsos Gola: em V contorno em detalhe de viés na frente. 
Manga: manga curta, acabamento com dois vieses. Barra: abertura lateral. 
Costuras: fechamento das laterais e mangas: costura interlock (2 agulhas com 3 
fios), densidade de 4,0 pontos/cm fechamento do ombro e fixação das mangas: 
ponto overlock, densidade 4,0 pontos/cm fixação da bainha: ponto overlock com 
pesponto duplo visível externamente, densidade de 4,0 pontos/cm Fixação da gola e 
demais costuras: ponto fixo, pesponto simples, densidade de 4,0, linhas na cor 
combinando com o tecido para toda costura. Calça: calça unissex, corte reto, cintura 
alta, com elástico e cordão regulável, com bolsos de aproximadamente 15 cm 
embutidos nas laterais, bainha tradicional Tam P 

   

 28 CAPA(FRONHA)PARA TRAVESSEIRO 100,000 UNIDADE  61,700 

 

Especificação : Profissionais,50cm X 70cm,cor verde ou branca 100% 

algodão,logomarca pintada padrão 

   

 29 MANTA DE MICROFIBRA 100,000 UNIDADE  200,075 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA 

CNPJ: 04.860.854/0001-07 
  CPL – Comissão Permanente de Licitação  

 

 
 

Endereço PA 419, Prainha / Jutuarana, km 01 – Bairro Jardim Planalto - Prainha-Pará 25 

 

 

Especificação : para conforto de enfermagem casal, dimensões: 1,80m X 2,20m, em 
microfibra ? toque de seda ? gramatura: 280g/m², cor azul, logotipo bordado padrão 
da unidade 

   

 30 CORTINA 6,000 UNIDADE  248,750 

 

Especificação : tecido voil (não transparente) verde escuro tela de divisão de leitos 
hospitalares, fixados em trilho suíço, dimensões 2,70m largura x 2,40m altura. 

   

 31 ENVOLVEDOR INFANTIL 50,000 UNIDADE  92,125 

 

Especificação : Para recém-nascido 1,50cm x 1,50cm,em tecido brim,cor branca ou 
verde,costura reforçada com logotipo pintado 

   

 32 ENVOLVEDOR ADULTO 100,000 UNIDADE  74,750 

 

Especificação : Para 0,65cm x 0,95cm,em tecido brim,cor branca ou verde,costura 
reforçada com logotipo pintado. 

   

 33 LENÇOL DA MACA CENTRO CIRURGICO 100,000 UNIDADE  142,400 

 

Especificação : 2x80cm em tecido brim,cor branca ou verde,costura reforçada com 
logotipo pintado 

   

 34 CAPOTE. 100,000 UNIDADE  139,400 

 

Especificação : tamanho ?G?, brim pesado, 100% algodão, sarja 3/1, gramatura de 
260 g/m2, cor verde 2,00, com trapaça na parte posterior de 20 cm, preservando a 
medida da circunferência em 150cm, abotoamento através de 05 cadarços do 
próprio tecido medindo 25cm de comprimento X 1cm de largura, sendo dois internos 
e três externos, fixados por travetes gola em ?U? rente ao pescoço, com 
acabamento em viés do próprio tecido manga raglan com 88cm de comprimento da 
gola ao punho punho deverá medir 08cm em malha sanfonada, 100% algodão, alça 
para prender no dedo polegar. Colocar duas faixas, do próprio tecido, com forro 
duplo, com 4cm de largura, sendo cada uma das faixas medindo 130cm 
comprimento, presa na parte frontal por um reforço medindo 30cm, com descanso 

de braços medindo 32cm de largura, logotipo pintado padrão da unidade 

   

 35 CONJUNTO DE ROUPA HOSPITALAR INFANTIL 20,000 UNIDADE  137,700 

 

Especificação :  tamanho 2 em brim unissex, composto de: 01 bermuda sem bolso, 
cintura com elástico reforçado e cordão, sem pregas, costura dupla reforçada 01 
camisa tipo bata, com manga curta gola tipo V, costura dupla reforçada, sem bolsos 
abertura frontal com botões no mínimo 05 

   

 36 
CONJUNTO DE ROUPA HOSPITALAR ADULTO TAM.P 50,000 UNIDADE  161,350 

 

Especificação : tamanho P tecido brim unissex, composto de: 01 bermuda sem 
bolso, cintura com elástico reforçado e cordão, sem pregas, costura dupla reforçada 
01 camisa tipo bata, com manga curta gola tipo V, costura dupla reforçada, sem 
bolsos abertura frontal com botões no mínimo 05 

   

 37 
CONJUNTO DE ROUPA HOSPITALAR ADULTO TAM.M 70,000 UNIDADE  161,325 

 

Especificação :  tamanho M tecido brim unissex, composto de: 01 bermuda sem 
bolso, cintura com elástico reforçado e cordão, sem pregas, costura dupla reforçada 
01 camisa tipo bata, com manga curta gola tipo V, costura dupla reforçada, sem 
bolsos abertura frontal com botões no mínimo 05 

   

 38 
CONJUNTO DE ROUPA HOSPITALAR ADULTO TAM.G 40,000 UNIDADE  175,100 
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Especificação : tamanho G tecido brim unissex, composto de: 01 calça sem bolso, 
cintura com elástico reforçado e cordão, sem pregas, costura dupla reforçada 01 
camisa tipo bata, com manga curta gola tipo V, costura dupla reforçada, sem bolsos 
abertura frontal com botões no mínimo 05 

   

 39 
CONJUNTO DE ROUPA HOSPITALAR ADULTO TAM.XG 10,000 UNIDADE  171,400 

 

Especificação : tamanho XG tecido brim unissex, composto de: 01 bermuda sem 
bolso, cintura com elástico reforçado e cordão, sem pregas, costura dupla reforçada 
01 camisa tipo bata, com manga curta gola tipo V, costura dupla reforçada, sem 
bolsos abertura frontal com botões no mínimo 05 

   

 40 BOLSA ALTAMENTE RESISTENTE 100,000 UNIDADE  208,975 

 

Especificação : Tecido impermeável de lona,fio 10 com 03 divisorias internas,dois 
bolsos no primeiro compartimento,um bolso na parte frontal com ziper,medindo 
20x15 centímetros e tampa com 02 fecho em plástico de encaixe medindo 5cm para 
fechamento da tampa,alça regulável,altura 30cm,e 20cm de diâmetro,alça em fita de 
nylon com 5cm.Na frente da bolsa deve ter o brasão da secretaria.com a ser 
definida pela secretaria 

   

 41 COLETE ACS 100,000 UNIDADE  192,338 

 

Especificação : Modelo unissex,sem mangas,confeccionado em brim,resistente ao 
uso e as lavagens,conservando a cor,fechamento frontal com zíper,com 
4(quatro)bolsos chapados dianteiros,na frente e nas costa logotipo e descrição de 
agente de saúde.Na cor determinada pela secretaria municipal de saúde. 

   

 42 CAMISA MANGA LONGA TAM.P 100,000 UNIDADE  92,363 

 

Especificação : Máxima proteção FPUSO+,confeccionado em 81% poliamida,19% 
elastano,para proteção contra raios UV-A E UV-B,sem necessidade de 
passar.Costura reforçadas,personalizada,cores definida pela secretaria municipal de 
saúde,embalada individualmete em saco transparente 

   

 43 CAMISA MANGA LONGA TAM.M 100,000 UNIDADE  93,613 

 

Especificação : Máxima proteção FPUSO+,confeccionado em 81% poliamida,19% 
elastano,para proteção contra raios UV-A E UV-B,sem necessidade de 
passar.Costura reforçadas,personalizada,cores definida pela secretaria municipal de 
saúde,embalada individualmete em saco transparente 

   

 44 CAMISA MANGA LONGA TAM.G 100,000 UNIDADE  95,450 

 

Especificação : Máxima proteção FPUSO+,confeccionado em 81% poliamida,19% 
elastano,para proteção contra raios UV-A E UV-B,sem necessidade de 
passar.Costura reforçadas,personalizada,cores definida pela secretaria municipal de 
saúde,embalada individualmete em saco transparente 

   

 45 CHAPÉU SAFARI 100,000 UNIDADE  71,963 

 

Especificação : Material brim personalizado com a logormaca na parte frontal,com a 
escrita Secretaria Municipal de Sáude.De abaixo brasão e na outra parte frontal do 
chapéu 

   

 46 BONÉ ACS 100,000 UNIDADE  63,875 

 

Especificação : Confeccionado em brim,fecho plátisco possibilitando a regulagem na 
parte traseira,escrito na lateral esquerda do boné Secretaria Municipal de Sáude, 
em cima do brasãoe e agente de saude abaixo do brasão.Sendo: o brasão na cor 
padrão do Município. 
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 47 CAMISA TAM.P 60,000 UNIDADE  84,775 

 

Especificação : Camisa gola polo,manga curta,composição(67% poliéster/33% 
viscose) com gramatura de 160g/m²,na cor a ser descrita pela secretaria com 
abertura para dois botões. A gola polo,confeccionada em máquina retilínea 100% 
acrilica,com a largura de 3,0cm com mangas curtas.Na frente deverá ter bolso do 
lado esquerdo contendo o brasão da secretaria de saúde. 

   

 48 CAMISA TAM.M 100,000 UNIDADE  88,648 

 

Especificação : Camisa gola polo,manga curta,composição(67% poliéster/33% 
viscose) com gramatura de 160g/m²,na cor a ser descrita pela secretaria com 
abertura para dois botões. A gola polo,confeccionada em máquina retilínea 100% 

acrilica,com a largura de 3,0cm com mangas curtas.Na frente deverá ter bolso do 
lado esquerdo contendo o brasão da secretaria de saúde. 

   

 49 CAMISA TAM.G 40,000 UNIDADE  89,150 

 

Especificação : Camisa gola polo,manga curta,composição(67% poliéster/33% 
viscose) com gramatura de 160g/m²,na cor a ser descrita pela secretaria com 
abertura para dois botões. A gola polo,confeccionada em máquina retilínea 100% 
acrilica,com a largura de 3,0cm com mangas curtas.Na frente deverá ter bolso do 
lado esquerdo contendo o brasão da secretaria de saúde. 

   

 50 CAMISA SIMPLES TAM.P 100,000 UNIDADE  74,375 

 

Especificação : Manga curta em malha pv 100% poliéster com logomarca de 
identificação cor a se definida pela secretaria de saude. 

   

 51 CAMISA SIMPLES TAM.M 100,000 UNIDADE  74,700 

 

Especificação : Manga curta em malha pv 100% poliéster com logomarca de 
identificação cor a ser definida pela secretaria 

   

 52 CAMISA SIMPLES TAM.G 100,000 UNIDADE  76,675 

 

Especificação : Manga curta em malha pv 100% poliéster com logomarca de 
identificação,cor a ser definida pela secretaria. 

    

4. . CONDIÇÕES COMERCIAIS: 

 

4.1.  Os Uniformes e Rouparia Hospitalar deverão ser de boa qualidade, sendo que as mesmas 

serão inspecionadas na hora da entrega, a não aprovação da mesma, levará a contratada a 

providenciar outro imediatamente.  

4.2.  A critério da Prefeitura Municipal de Prainha, o objeto poderá ser entregue diretamente no 

local indicado pela mesma, ficando o custo de transporte a cargo da CONTRATADA.  

4.3. O fornecimento será realizado de acordo com as necessidades da Administração.  

 

5. 5 - DO RECEBIMENTO  

5.1. O prazo de entrega dos itens deverá ser 15 dias após a assinatura do contrato e 

recebimento da autorização de retirada emitidas pelo setor solicitante, sem a qual não gera 

qualquer responsabilidade de pagamento.  

5.1.1.  Em caso de comprovada superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 

estranho à vontade do adjudicatário e que altere substancialmente as condições de seu 
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cumprimento, será examinado pedido de prorrogação.  

5.2.  A empresa registrada na Ata deverá executar e/ou fornecer somente o produto que 

atendam integralmente às características e especificações consignadas em sua proposta 

comercial, além de TODA a LEGISLAÇÃO PERTINENTE em vigor, bem como observar as 

condições e prazos propostos, assumindo toda e qualquer responsabilidade por sua integridade.  

5.3.  Caso fique constatada a irregularidade na entrega, o detentor do preço registrado após 

comunicação deverá saná-la IMEDIATAMENTE.  

5.4. Em caso de irregularidade não sanada pelo detentor do preço registrado, o fiscal do 

contrato reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade máxima do órgão 

participante para aplicação de penalidades em coordenação com o órgão gerenciador do registro 

de preços, nos termos do Decreto nº 7.892/2013.  

5.5. Em caso de necessidade de providências por parte do vencedor, o prazo de pagamento 

será suspenso e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-o à aplicação de multa sobre 

o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste 

instrumento.  

5.6.  Os materiais mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde que comprovada a 

má fé do fornecedor ou condições inadequadas de uso dos mesmos.  

5.7.1. Os materiais, objeto desta licitação, deverão ser entregues em local indicado pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

6. . OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

6.1.  A CONTRATADA obriga-se a 

6.1.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas;  

6.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas 

obrigações é atender prontamente;  

6.1.3. A Contratada obriga-se a disponibilizar todo o corpo Técnico especializado, Equipamentos, 

Alimentação, Transporte e todas as despesas que por ventura forem necessárias para a 

execução e/ou fornecimento do objeto, sem qualquer ônus adicional à Contratante.  

6.1.4.  A Contratada será responsável por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens 

públicos ou particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados a terceiros.  

6.1.5.  A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições de 

habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, 

comprovando tal situação sempre que for solicitado pela Contratante.  

6.1.6.  A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, funcionário 

da empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a obrigações 

contratuais para atuar como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de contato.  

6.1.7.  A Contratada obriga-se a manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em 

especial as sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributarias e comerciais, bem como assumir 

inteira responsabilidade pelo cumprimento destas obrigações. 

6.1.8.  A Contratada obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e 

de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 
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quatorze anos).  

6.1.9.  A Contratada obriga-se a sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos 

verificados pela Contratante durante a vigência da ata de registro de preços.  

6.1.10. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 

inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a execução e/ou fornecimento;  

6.1.11. A Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal juntamente com as autorizações de retiradas 

e os requisições para fins de recebimento dos respectivos valores.  

6.1.12. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

6.1.13. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.2. DA CONTRATANTE 

6.2.1.  Exercer a fiscalização da execução do objeto através de servidor público indicado pela 

Prefeitura Municipal de Prainha, que emitiu a requisição na forma prevista pela Lei Federal nº 

8.666/93; 

 

6.2.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos 

produtos; 

 

6.2.3. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto. 

 

6.2.4. Assegurar-se do bom fornecimento de serviços, verificando sempre a qualidade dos mesmos; 

 

6.2.5. Assegurar-se de que os preços apresentados mensalmente são os preços contratados e 

ofertados pela CONTRATADA; 

 

6.2.6. Fiscalizar, através do Gestor do Contrato, o cumprimento das obrigações contratuais pela 

CONTRATADA; 

 

6.2.7. Prestar esclarecimentos necessários, atinentes ao objeto desta contratação, que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA; 

 

6.2.8. Designar formalmente o fiscal de contrato; 

 

6.2.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, resguardada a 

defesa prévia. 

 

7. CONDIÇOES DE PAGAMENTO 

 

7.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data de protocolização e 
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aceitação pelo Contratante, devidamente atestada pela SEMSA/Prefeitura Municipal de Prainha 

e/ou Controle Interno. O pagamento fica condicionado ao cumprimento dos critérios de 

recebimento; 

7.2. Para habilitar-se ao pagamento a contratada deverá protocolar na SEMSA/PMP, Nota 

Fiscal/Fatura, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao mês de referência, especificando os 

materiais e seus correspondentes valores em moeda corrente nacional, devendo estar 

formalmente atestada pela SEMSA/PMP; 

7.3. Na elaboração da Nota Fiscal/Fatura correspondente, a Contratada fará constar o somatório 

dos valores correspondentes praticados no contrato; 

7.4. As condições de pagamento são as constantes no respectivo edital de licitação, através de 

depósito bancário junto ao banco e contas da empresa, informados na proposta de Preço. 

7.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. O prazo de vigência do Contrato será de até 12 (doze) meses, contados da emissão da 

NOTA DE EMPENHO, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado na forma da Lei. 

8.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA não mantiver, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

9.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes para a presente contratação, objeto desta licitação, correrão por 

conta dos recursos oriundos do Tesouro Municipal (recursos próprios) na seguinte dotação:  

9.2. Exercício 2022 

 4 - Fundo Municipal de Saúde de Prainha 
04.01 - Fundo Municipal de Saúde de Prainha 
10.122.0002.2.031.0000 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
10.301.0002.2.034.0000 Manutenção do Hospital Municipal 
33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
10.301.0011.2.038.0000 Programa Agentes Comunitários de Saúde - PACS 
33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

9.3. Exercício 2022 na dotação correspondente, de acordo com o orçamento anual, devendo ser 

atualizada no contrato através de termo de apostila mento. 

. 

 

 

 

Abraão Pereira do Nascimento 

Sec. Mun. de Saúde 
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ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Licitante: CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: Fax: E-mailÀ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL –SRP Nº 9/2021-XXXXX 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., nossa proposta de preços relativa à Licitação em 

epígrafe, declarando que: 

 

  VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
UNITÁRIO 

R$ 

TOTAL 

R$ 

 
 

  

   

 

Especificação :  

    

 

 Valor unitário extenso: 

 

 Valor total extenso: 

 Valor total da proposta por extenso : 

   

 

a) O valor global da proposta é de R$..........................(..............) 

b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de realização do 

certame. 

c) A empresa declara inteira aceitação a todas as condições constantes no presente Edital de 

PregãoPresencial 

d) Dados  Bancários  para pagamento: 

Banco: Agência:  

Conta corrente:  

Favorecido:  

 

Na hipótese de ser adjudicado a esta empresa o objeto licitado, o representante legal para assinatura do 

Contrato ou qualquer outro document será:  

NOME:   

Qualificação completa: ___________________________________ 

 

 ,em de de2021. 

 

Assinatura do Representante Legal. 
 

Obs (01): Este modelo é meramente ilustrativo, os licitantes deverão observar o solicitado nos itens da 

aceitação e condição de proposta) 
 

Obs(02): Deve está em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO (EM ATENDIMENTO AO INCISO VII 

DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002) 

 

 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o N° , 

sediada , DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos exigidos 

para sua habilitação, conforme prescreve o inciso VII, do artigo 4º, da Lei 10.520, de 17 de julho de 

2002, referente ao PREGÃO PRESENCIAL – SRP______________, estando ciente das penalidades 

aplicáveis nos casos dedescumprimento. 

 , em de de2021. 

 

 

Assinatura do Representante Legal. 

 

OBS: Deve está em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº __________________ 

 

À Prefeitura Municipal de PRAINHA/PA. 

 

 

 , inscrita(o) no CNPJnº  , por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(sra)  , portador(a) da Carteira de Identidadenº   

 edoCPFnº  , NOMEIA E CONSTITUE    

seu    bastante   procurador(a) o(a)  Sr(a).     

 ,portador   (a)   da   Cédula   de   IdentidadeRG nº e   do   CPF nº

 , a quem confere amplos poderes para representá-la(o) perante a 

Prefeitura Municipal de PRAINHA, para tomar qualquer decisão durante todas as fases da licitação 

acima identificada, inclusive apresentar propostas e declaração de atendimento dos requisitos de 

habilitação em nome da outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de 

lances, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo, manifestar-se imediata e 

motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a Ata da 

Sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pel, enfim, praticar todos os demais atos 

necessários e pertinentes ao certame em nome da Outorgante, inclusive assinar contratos e demais 

compromissos relativos à licitação mencionada. Por ser verdade, firmamos o presente, para que 

produza os efeitoslegais. 

(local edata),e  de ) 

_________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal) 

OBS: PARA QUE ESTA PROCURAÇÃO TENHA VALIDADE, DEVE TER A FIRMA 

RECONHECIDA EM CARTÓRIO. 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA 

CNPJ: 04.860.854/0001-07 
  CPL – Comissão Permanente de Licitação  

 

 
 

Endereço PA 419, Prainha / Jutuarana, km 01 – Bairro Jardim Planalto - Prainha-Pará 34 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PREGÃO 

PRESENCIAL SRP Nº______________________ 

 

 

À Prefeitura Municipal de PRAINHA 
 

 

_________________(nome do administrador ou representante, este no caso de firma individual) 

__________, CPF nº ________ , residente______ ( rua; avenida, bairro e estado)______ DECLARA 

para os devidos fins, sob pana da lei, que a Empresa ______( razão social da empresa)______ se 

encontra devidamente registrada e enquadrada na Junta Comercial do Estado (citar Estado) como 

sendo uma (microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, 

conforme caso), que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que 

cumprem os requisitos legais para a qualificação como MEI, ME ou EPP, estando apta a usufruir do 

benefício e tratamento diferenciado previsto na lei, bem como, declara que não se inclui em nenhum 

das situações do § 4º do artigo 3º do mesmo diploma legal, além de outros previstos em leis e normas 

regulamentares que impossibilite de usufruir do tratamento diferenciado e favorecido ditado pelo 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de PequenoPorte. 

Local e data 

 

 

 

Ass. Do administrador 

 

Obs: A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ASSINADA PELO SÓCIO ADMINISTRADOR 

(IDENTIFICADO NO INSTRUMENTO CONTRATUAL) OU PELO TITULAR, NO CASO DE 

FIRMA INDIVIDUAL E SER RECONHECIDA. 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÕES MULTIPLAS PREGÃO PRESENCIAL - SRP _____________ 

 

 (representante do licitante), portador da Cédula deIdentidadeRG 

n° e   do CPF n° ,   como   representante devidamenteconstituídode

 (identificação do licitante),  inscrita no CNPJ:  

,doravantedenominado(□Licitante),parafinsdodispostonoEditalda presente Licitação, 

declara, sob as penas da lei que: 

( )Que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste Pregão Presencial SRP 

Nº 9/2018-090806 pelo período de vigência do contrato; 

( )Que responderá civil e criminalmente pela veracidade de todas as informações constates da proposta 

apresentada, conforme edital do Pregão Presencial SRP n° 9/2021-XXXXXX 

( )Que tem condições de executar imediatamente os serviços objetos deste Pregão Presencial SRP Nº 

9/2021-XXXXXX 

( )Que a empresa não se encontra impedida de licitar e nem de possuir quaisquer restrições ou notas 

desabonadoras no Cadastro de Fornecedores de quaisquer Orgãos da Administração Pública Federal, 

Estadual ou Municipal, direta ou indireta; 

( )Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz; 

( )Que todos os custos e demais despesas, direta ou indiretas, inclusive tributos, estão incluídos nos 

preçosofertados; 

 

Assinatura do Representante Legal. 

 

OBS 1: EM CASO AFIRMATIVO, ASSINALAR ENTRE PARÊNTESES UMA OU MAIS 

DECLARAÇÃO ACIMA. 

 

OBS 2.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE Nº 2 

DOCUMENTAÇÃO E SER RECONHECIDA EM CARTÓRIO. 

 

OBS 3: ESTE ANEXO É ILUSTRATIVO E SERVIRÁ COMO PARAMETRO PARA 

ELABORAÇÃO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA, INFORMAMOS QUE AS 

DECLARAÇÕES DEVEM SEGUIR TODAS AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL E SER 

RECONHECIDAS EM CARTÓRIO. 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O(a) «NOME_ORG_GERENCIADOR», com sede na «ENDERECO_ORG_GERENCIADOR», 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº «CNPJ_ORG_GERENCIADOR», considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS nº 

«NO_LICITACAO»,  RESOLVE registrar os preços dos fornecedores indicados e qualificados nesta 

ATA, de acordo com a classificação por eles alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as 

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço de 

«OBJETO_LICITADO» 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS 

 

O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 

as que seguem:  

 

«ITENS_REG_PRECOS» 

 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE 

não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema 

Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que 

caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao 

beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 

na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 

cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 

contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando 

desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao 

Órgão Gerenciador, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 
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Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde 

que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 

com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

 

Parágrafo terceiro: As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata 

de Registro de Preços. 

 

Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o 

Órgão Gerenciador e Órgão Participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

 

Parágrafo quinto: Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

 Itens encaminhados para determinado destino de entrega através de requisição no ato do 

fornecimento, o prazo será 15 (quinze) dias  para serem devolvidos e imediatamente substituídos, após 

notificação da Empresa, sem qualquer ônus para a Administração 

 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 

16 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 

discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos 

materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, 

será esta atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 

 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem 

bancária, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias, corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a 

aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 

FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na 

contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 

crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito 
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eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida 

pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 
fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM=I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 

          365                365 

 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a 

ocorrência. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 

 

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 

mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES  

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 

«NO_LICITACAO», a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar às fornecedoras as seguintes sanções: 

a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais 

tenha concorrido;  

b) MULTA – MORATÓRIA – a empresa CONTRATADA ficará sujeita a multa diária de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, pelo atraso injustificado na execução 

de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus 

a CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente;  

c) MULTA COMPENSATÓRIA – em razão da inexecução total ou parcial do Contrato, no percentual 

de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar 

esse valor, sobre o valor total do Contrato, podendo esse valor ser abatido do pagamento a que fizer jus 

o CONTRATADO, ou cobrado judicialmente;  
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d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

CONTRATADO ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea anterior.  

Parágrafo Primeiro: O Órgão aplicará as demais penalidades previstas nas leis 10.520/02 e 8.666/93, 

sem prejuízo das responsabilidades penal e civil.  

Parágrafo Segundo: O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido 

de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

Parágrafo Terceiro: As sanções previstas nas alíneas “a”, “b”, “d” e “e” poderão ser aplicadas 

juntamente com a da alínea “c”, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, na forma do § 1º do art. 86 e do § 2º do art. 87, ambos da Lei de Licitações.  

Parágrafo Quarto: A aplicação das multas deverá se concretizar após comunicação por escrito, dirigida 

a licitante infratora, resguardando-se o direito de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da notificaçãoAdvertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante 

contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 

Administração; 

Parágrafo Quinto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 

fornecedores da entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 

descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 

cominações legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

Paragrafo Primeiro: Fica proibido o reajuste do valor da contratação no interregno de 12 (doze) meses, 

exceto nas hipóteses decorrentes do Art. 65, alínea “d” do inciso II da Lei Federal 8.666/93, 

devidamente comprovado 

Paragrafo Segundo: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições 

contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

 

Parágrafo Terceiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

 

Parágrafo Quarto: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação 

para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA 

CNPJ: 04.860.854/0001-07 
  CPL – Comissão Permanente de Licitação  

 

 
 

Endereço PA 419, Prainha / Jutuarana, km 01 – Bairro Jardim Planalto - Prainha-Pará 40 

 

 

Parágrafo Quinto: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

 

Parágrafo Sexto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 

visando igual oportunidade de negociação. 

 
Parágrafo Sétimo: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

Contratante poderá: 

 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do 

pedido do fornecimento; 

 

b) Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo Oitavo: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA NONA - DO PEDIDO, DA ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Paragráfo Primeiro: Os pedidos serão feitos mediante REQUISIÇÃO a ser emitida pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Paragráfo Segundo: O prazo de entrega dos itens é de 15 dias após a assinatura do contrato e 

recebimento da autorização de retirada emitidas pelo setor solcitante, sem a qual não gera qualquer 

responsabilidade de pagamento.  

Paragráfo Terceiro: Em caso de comprovada superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 

estranho à vontade do adjudicatário e que altere substancialmente as condições de seu cumprimento, 

será examinado pedido de prorrogação.  

Paragráfo Quarto: A empresa registrada na Ata deverá executar e/ou fornecer somente o produto que 

atendam integralmente às características e especificações consignadas em sua proposta comercial, 

além de TODA a LEGISLAÇÃO PERTINENTE em vigor, bem como observar as condições e 

prazos propostos, assumindo toda e qualquer responsabilidade por sua integridade.  

Paragráfo Quinto: Caso fique constatada a irregularidade na entrega, o detentor do preço registrado 

após comunicação deverá saná-la IMEDIATAMENTE.  

Paragráfo Sexto: Em caso de irregularidade não sanada pelo detentor do preço registrado, o fiscal do 

contrato reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade máxima do órgão 

participante para aplicação de penalidades em coordenação com o órgão gerenciador do registro de 

preços, nos termos do Decreto nº 7.892/2013.  

Paragráfo Sétimo: Em caso de necessidade de providências por parte do vencedor, o prazo de 

pagamento será suspenso e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-o à aplicação de multa 

sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste 

instrumento.  
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Paragráfo Nono: Os materiais mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde que 

comprovada a má fé do fornecedor ou condições inadequadas de uso dos mesmos.  

Paragráfo Décima:Os materiasi, objeto desta licitação, deverão ser entregues no em local indicado 

pela secretaria municipal de saúde. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Paragráfo Primeiro: O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
 

I - A pedido, quando: 

a. Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 

b. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos 

preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

II -  Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando: 

a. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

b. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

c. Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços; 

f. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na 

Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.  

III - Automaticamente: 

a. Por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b. Quando não restarem fornecedores registrados; 

Paragráfo Segundo: Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso 

haja nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 

contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou 

parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, 

quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e 

cinco por cento) de acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro 

e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a 

critério da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 

Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de 

Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 

(doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem 

prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a 

efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 

especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº  «NO_LICITACAO» e a 

proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pel, com observância das disposições 

constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, 

condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com 

exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 

 «CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 

 

MUNICÍPIO DE «CIDADE» 

C.N.P.J.  nº «CGC_PREFEITURA» 

CONTRATANTE 

«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 
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ANEXO VIII 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Processo Administrativo: N ºXXXX/2021 

Pregão Presencial SRP: 09/2021 - XXXXXX 

 

Contrato que fazem entre si, de um lado, a Prefeitura Municipal de Prainha – Pará, sito à Rua Pa 419, 

Prainha/ Jutuarana, km 01 – Bairro Jardim Planalto - Prainha-Pará. Com CNPJ (MF) nº 

04.860.854/0001-07, CEP: 68.130-000, representada neste ato Sr. DAVI XAVIER DE MORAES – 

PREFEITO MUNICIPAL, com inscrição no CPF nº. 439.501.752-53, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado no Município de Prainha/Pae o Fundo Municipal dexxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n.º 01.391.9429/0001-00, representado(a) por seu Ordenador(a) de Despesas, o Sr.(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), casado (a), portador do CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, Secretário 

(a) Municipal de XXXXXXX, residente e domiciliado na cidade de Prainha-Pa, doravante denominada 

CONTRATANTE e a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº 

xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Bairro: xxxxxxxxx – Cidade/UF, neste 

ato representada por seu sócio proprietário a Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, portador do CPF 

Nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na cidade xxxxxxxxxxxxxxxx bairro: xxxxxxxxx 

Cidade xxxxxx/UF: xxxx, resolvem celebrar o presente contrato, sujeitando-se as normas preconizadas 

na Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e no que consta na licitação 

de Pregão Presencial SRP n° 9/2021-XXXX, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1-O objeto do presente contrato é EVENTUAL CONTRATAÇÃO PARA A AQUISIÇÃO DE 

ROUPARIA E AVIAMENTOS HOSPITALARES EM GERAL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE PRAINHA 

 

1.2-  Fazem parte deste Contrato às normas vigentes, soberanamente, instruções e ordens de serviço e, 

mediante termo aditivo, quaisquer modificações que venham a ser necessárias, durante a sua vigência, 

decorrente das alterações permitidas em lei. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor deste contrato, é de R$ «VALOR_CONTRATADO» 

(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 

 

2.2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada 

pela CONTRATADA no Pregão «NO_LICITACAO» são meramente estimativos, não acarretando à 

Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº    «NO_LICITACAO», 

realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais 

normas vigentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 

8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» 

extinguindo-se em «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», com validade e eficácia legal após a 

publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o 

primeiro e incluir o último. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATADA 

6.1. Caberá ao CONTRATADA, além das obrigações contantes no edital, as seguintes: 

6.1.1 – Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas;  

6.1.2 – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas 

obrigações é atender prontamente;  

6.1.3. – A Contratada obriga-se a disponibilizar todo o corpo Técnico especializado, Equipamentos, 

Alimentação, Transporte e todas as despesas que por ventura forem necessárias para a execução e/ou 

fornecimento do objeto, sem qualquer ônus adicional à Contratante.  

6.1.4.- A Contratada será responsável por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens públicos ou 

particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados a terceiros.  

6.1.5. - A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições de 

habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, comprovando tal 

situação sempre que for solicitado pela Contratante.  

6.1.6. - A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, funcionário da 

empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a obrigações contratuais para 

atuar como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de contato.  

6.1.7. - A Contratada obriga-se a manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em especial as 

sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributarias e comerciais, bem como assumir inteira 

responsabilidade pelo cumprimento destas obrigações. 

6.1.8. - A Contratada obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze 

anos).  

6.1.9. - A Contratada obriga-se a sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos 

verificados pela Contratante durante a vigência da ata de registro de preços.  

6.1.10. -Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 

inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a execução e/ou fornecimento;  

6.1.11.- A Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal juntamente com as autorizações de retiradas e 

os requisições para fins de recebimento dos respectivos valores.  

6.1.12. - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
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atualizado do contrato.  

6.1.12.1.- As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE 

7.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto através de servidor público indicado pela Prefeitura 

Municipal de Prainha, que emitiu a requisição na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/93; 

7.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos produtos; 

7.3. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto. 

7.4. Assegurar-se do bom fornecimento de serviços, verificando sempre a qualidade dos mesmos; 

7.5. Assegurar-se de que os preços apresentados mensalmente são os preços contratados e ofertados 

pela CONTRATADA; 

7.6. Fiscalizar, através do Gestor do Contrato, o cumprimento das obrigações contratuais pela 

CONTRATADA; 

7.7. Prestar esclarecimentos necessários, atinentes ao objeto desta contratação, que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA; 

7.8. Designar formalmente o fiscal de contrato; 

7.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, resguardada a defesa 

prévia 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

8.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

8.1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

8.1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido 

em dependência do CONTRATANTE; 

8.1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 

fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

8.1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação deste Contrato. 

8.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem 

poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

9.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA 

CNPJ: 04.860.854/0001-07 
  CPL – Comissão Permanente de Licitação  

 

 
 

Endereço PA 419, Prainha / Jutuarana, km 01 – Bairro Jardim Planalto - Prainha-Pará 46 

 

9.1.1 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 

9.1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 

prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 

9.1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste 

Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, 

representando o CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 

informações pertinentes a essa atribuição. 

10.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para esse fim 

deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes. 

10.3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, 

durante o período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for 

necessário. 

CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 

11.1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do Serviço 

de Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 

12.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 

orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR» e para o exercício subsequente na dotação 

correspondente. 

12.1.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente as despesas da presente licitação no caso de 

aquisição, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

13.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ao fornecedor no prazo de 30 

(trinta) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) CONTRATANTE. 

13.2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de 

comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual 

e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia 

autenticada. 

13.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 

produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as 

especificações apresentadas e aceitas. 

13.4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
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13.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 

por atraso de pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

14. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

15.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto 

no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 

contratado. 

15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 

supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES além das obrigações contantes no edital, as 

seguintes: 

16.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 

obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a. - advertência; 

b. - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de 

inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial; 

c. - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a 

CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, 

deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas 

nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 

15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

d. - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a 

CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, 

atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos 

subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo mximo de 15 

(quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

e. - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração do do(a) «UNID_GEST», por até 2 (dois) anos. 

16.2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

a. ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

b. não mantiver a proposta, injustificadamente; 

c. comportar-se de modo inidôneo; 

d. fizer declaração falsa; 

e.  cometer fraude fiscal; 

f. falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

g. não celebrar o contrato; 

h. deixar de entregar documentação exigida no certame; 

i. apresentar documentação falsa. 

16.3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades 

referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

16.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, 

a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

16.5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 

CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-

a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei nº 8.666/93. 

17.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

17.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

17.3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 
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18.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº «NO_LICITACAO», cuja realização 

decorre da autorização do Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO», e da proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de «CIDADE», com exclusão 

de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual 

teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes 

das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 

 

    «NOME_DA_CONTRATANTE» 

 CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

    CONTRATANTE 

 

 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 

    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 

Testemunhas: 

 

1.___________________________                                         2.___________________________     
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